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?iliNISTERTO DA FAZEfiDA

/ PRIMEIRO CONSELHO DP: CONTRIBUINTES

PROCESSO Np. 1:::wm..1a0,..).,-,w,s91

Sessão de 22 de março de 1994	 AC1RI)Pif3 No. 1i.:;2-28„ c.:.' II

RECURSO No, : J..05.287	 TRPJ • EX.: DE 198S.

f....e.E: CORREM I E	 g	 M::)'....)E: I :3 DA 1 '. (.4 ..'.:si Ni í.

RECORRIDA	 g DRF - FOZ DO MOAÇO	 ER

	

01. 1 s.s 10 _PrJ,.._,BEL;....Es:Un2_,..,...:_gÊylPg_OEPQR_PE. f:::âIlà.	 Por

presunç.ão juris tantum de om:issão de redrilas, ca
be ao con1.1. 1huiuiLe a produção da prnva em Loni:.ra
vÀo, atuaves de doeumebtação hábil e .ideinea, admi •
Vida em qualque:- fase do puocesse admjnistratvo.

V1sLos, relaLados E dLscutidos os puesenUes auLos de

rEElArS .f. inLerposte por MOVEIS DALI'AGNOL LTDA.

ACORDAM u,s Membros da Segubda Câmara do Primeiro Cons

lho dw Coni_ribuntes, pou unanimidade de votos, DAR provimento parciai

par' ...•.-: 	 .::::::::. ;Lir	 de ma tg.,fr ia	 tui buLl:bisei „ 	 r;r1; .1;:51.040„91 	 nr::	 exerc i(,:ii...:,	 i.j.f..:...,

Sala das Sessbes, EM 22 de março de 1994

d1J\

_.____---------\-- .-y----_____,,, 	 RELA1OR

VISTO EE	 ' FRANCISCO l'APWFNO DA ROCHA NEIn	 PROCURADOR DA FE

u.....ur_s:::::::;inin -0F: „	 ZENDA NACIt.=	 .
,:' C'	 i''',•;•.---c	 lelel

Parijciparam, ainda, do pl esente julgamebt.o, os seguinte ,.. Conselhei-

ros: Kazuki Shiebara, Ursula Hansen, Maria Clé]ia de Andrade FigueLre-

o e J(J.L10 Cesar Oomes da 6.¡Hva. Ausente it.istificadamente os Conse-

lheireS:	 Frannisco de Paula Corres Lal-beire ;3 1.. 	 2 Caulos Roher:_,

''



2.MiNtSTERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBOTNIES

PROCESSO Np, 1 ::;941/000,090191 -80

RECURSO No. e 105l.28,

ACORDMO N2„i: 102'28.911

RE CORR ES:1\11E	 ry'F 18 1.);1'11	 "	 N	 F„

ALOE1Q

MOVEIS nAL1 'ASNOii DA., com sede na cidade do Marechal

Oãndido Rondon, EsUado do Paranâ, na guarda do prazo legal, rocor:e a

esUe Oonselho do alo de Litular da DRF em Foz do Iguaçu PR, que, de

fel indo pavcialmenie a sua impugnação, manlo-ie la .n;amenio ex -officio

em sua declaração de rendimenLos apresenLada para o PXCF . C.I.U..if-= de :988,

ensejando a cobrança no valor de . :564,09 n1Ns, acrescido da mulla de

50% e demais encargos legais.

tniciou-se o procediiile?nUo em decorrãncia de ação fiscal

levada a efell:o conlra a r'EC.C31; . T.:-Wi f...: 9 culminando com a	 ova 1; 	 do au

de	 ação de fls. 20/21 em razão das seguintes irregularidade

"Empresa	 MOVEIS 1.)(:lill. r ilV31.--.111	 1 IDA.
S' 9 1

F-...fr-rcicio	 1987 periodo	 1986
1988

	

E. a:. 	 198/

Omissão de receita operacional caracterizando saldo
,:redor de caixa no periodo de 01 de janeiro de l986 a
52 de E 01.01.1987 A 31.12.t987 «afia demonsUado no Ler
mo de verificação fisoal anexo nesLe processo. Omlssão
de rendas na ol dem de Cr$ 18,99'5,16 e Cz$
reupectivamonl,



3.
.11INIsTrRio DA FAZENDA

. PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np, 1.941/000.090/91 -S0

AcEindão nç' 102-28.911

Notificada do lançamento, a empresa ap-esentou impugna-

ção tempestiva às fls. 2.7F.30, procurando demonsa....rar a improcedOncia do

lançament.o, discutindo G critério adotado pelo fisco para. concluir • pe-

ia existéncia de saldo credor d p caixa, sobretudo em razão de sua op-

ção pela tributação pelo lucrn presumido, fazondo acostar aos. autos.

farta documentação em defesa de sua pretensão.

A decisão da autoridade julgadora de primeira instância

foi proferida às fls. 84789, deferindo parcialmente a impugnação da

ree ...... cirrente, cujos fundamentos se acham consubstanciado na. seguinte

ementa::

'IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA

OMISSA0 DE REL,',EliA OPERACIONAL.

IRPJ -- OMISSA0 DE RECEITA - A austãncia de contabiliza--
ção de redeitas da empresa caracteriza o ilícito fiscal
e justifica o lançamento de ofício sobre as parcelas.
subtraidas ao crivo do imposto, sem prejuízo de tr
tação sobre o lucro apurado."

Não se Lonformando com a decisão retro, a empresa in-

terpós recurso ã sste Conselho ás fls. 95/9S, cujas raz'ães são lidas.

na. integra em sessão.

O recurso fi...:.ri.. a julgamento em sessão realizada em

11.12.92, tendo esta Câmara, por- unanimidade de votos, conve q-Lidf..... o

julgamento em diligénuia nos termos do vo .h.....i do relator.

O proc.sso baixou a reparl....ição de origem sendo c...umprida

a diligéncia consoante se extrai da iiiformação fiscal de fls. 120/122.

E o Relatório,

,

..	 ....-
\ma

`'.11



4.
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE, CONTRIBUINTES

PROCESSO Nq. 13941/000.090/91-80

ACORDA0 No, 102 28.911

V_ o L. Q.,

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE. OLIVEIRA - RELATOR.

Rende ensejo ao pre ,I..lte julgamento a matéria de cuml.:3€.2.---

t......,Yri(....'......i.À,.:: desta Câmara consubstanciada no auto de infração de fis, 20/24,

envolvendo omissão de receita cum base EM SALDO CREDOR DA CONTA CAIXPs,

nas importâncias de Cr$ 48.995,46 o: 	 respef........tivamente

nos e.x:er.....:..r.icios de 1987 2 1980.

Em	 suas r - i3.ZejEE . dG F-Ei;:::f.'31-r.Çil-,.; pretende a contribuinte 	 a

reforma da decisão rfÈc,...:....il'..i.da que manteve parte substancial do	 lança

monto, fazendo consideraçeies de natureza jurídica a. propósito do pro-

cedimento fiscal, trazendo à colação dos autos novos documentos na fa-

22 recursal GM defesa de sua. pretensão, o que deu ensejo a Resolução

Ng..	102. 1.!:.M3(.....), datada de 11.12,92 e, por i.:....:cwseguinto, o parecer .. fi.,,,cal

de fls. .1'.20../EM
,

Como se observa, trata--:-,se de matária de fati ....). O fisco,

promoveu o lançamento a partir da confrontação das receitas e desposas

incorridas no peilodo, evidenciando dispndios maiores que as receitas

auferidas, ocorrendo assim saido credor- de caixa, base da presunç'ào

juri s tantum arquitetada pela fiscalização para chegar a 0MiES2110 d3

receita. lançada, admitindo contudo, a pr-c.. ......dução da prova em ,',........:ont.rà.v-to„

Assim sendo è que J.li,.::.tnte da if.ult.a.t.....:. de novos documentos

recursal, esta Câmara, para (...lue o julig,EAfm2rito se realizasse com

absoluta. segurança, col ...ivel-bi o julgamento 2M diligencia objetivando a

manifestação fiscal a respeito, em homenagem ao duplo grau de jurisdi....-

ção que preside o processo administrativo fiscal.

..,)..,:l.'''.---'--..
...........



..MINISTERIO DA FAZENDA	 5 .

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Np, 13941/000.090/91-EW,

ACORDA0 Np, 102-28,911

Essa	 diligéncia foi pr .....m ..ib,..mmanto atendida pela rev.m...ti..-

ç:ãcr)	 Cl e	 r	 	  que	 r..3ã r" . 	r	 a. 1 Ci	 2 o	 22	 d	 Cl 2

52 extrai a comprovação de uma parcela considerável da matéria tribu-

tável em favor da rocorrente.

Pelo exposto, voto no sentido dr dar provimento parcial

ao recur . so, para exclui.r . da tributação a parcela de Cr$ 424 " 040,91, ne

exer.olcio de J9E18.

Brasília - DF, 22 de março de 1994.

\t'\'
Waldevan Alves jt: Oliveira - Relatar.
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